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Resumo: O trabalho examina um despejo ocorrido em Porto Alegre à luz do direito à moradia 
adequada tal como tratado nos Pactos Internacionais dos quais o Brasil é signatário e na 
legislação nacional que trata da matéria, evidenciado a proteção legal a respeito do tema. O 
método de análise é o dedutivo e o método de procedimento adotado é o estudo de caso. 
Analisa-se a aplicação da legislação ao caso Lanceiros Negros, demonstrando as violações 
ocorridas no cumprimento do mandado de reintegração de posse dessa ocupação.O estudo 
demonstra que o Brasil enfrenta dificuldades para garantir a efetivação do direito à moradia, 
já que, neste caso, em um primeiro momento, o direito foi violado pelo Estado,representado 
pelo Judiciário,que deveria proteger o direito fundamental à moradia, e,somente em um 
segundo momento, após grave repercussão social e jurídica, o conflito foi resolvido de 
maneiraconcertada entre as partes. 
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Abstract: The paper examines an eviction that took place in Porto Alegre in the light of the 
right to adequate housing as dealt with in the International Covenants of which Brazil is a 
signatory and of the national legislation dealing with the matter. The method of analysis is the 
deductiveand the method of procedure adopted is the case study. It is an analysis of the 
application of the legislation to the case of Lanceiros Negros, demonstrating the violations 
that occurred in the reintegration of possession of this occupation. The study shows that Brazil 
faces difficulties in guaranteeing the right to housing, given that in this particular case, the 
right was flagrantly violated by the State, represented by the Judiciary, which should protect 
the fundamental right to housing, and only in a second moment, after social and legal 
repercussions, the conflict is solved in a concerted solution between the parts. 
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1.Introdução 

 

Apesar de o direito humano à moradia possuir reconhecimento em normas e pactos 

internacionais dos quais o Brasil é signatário, como na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), 

assim como na Constituição Federal e em outras normas nacionais, ele ainda é objeto de 

constantes violações em todo o mundo, tal como denuncia a relatora das Nações Unidas para 

o direito humano à moradia adequada, Raquel Rolnik, ao final de seu mandato como relatora 

(ROLNIK, 2015). O Brasil não é exceção a essa regra e aqui se procura demonstrar como esse 

direito foi vulnerabilizado no caso do despejo da ocupação Lanceiros Negros. 

A reintegração de posse do imóvel público, de propriedade do Estado, localizado na 

esquina das ruas General Câmara e Andrade Neves, na cidade de Porto Alegre, no estado do 

Rio Grande do Sul, onde viviam setenta famílias, que ocorreu em 14 de junho de 2017, violou 

normas, pactos internacionais e matéria de ordem constitucional, proporcionando um cenário 

de perplexidade jurídica e horror. 

No caso aqui analisado, o cumprimento de uma determinação judicial de 

desocupação,não houve qualquer cuidado ou proteção aos direitos humanos dos moradores, 

sendo a única preocupação a de não atrapalhar o trânsito de veículos e funcionamento da 

capital, o que demonstrou descaso com os direitos dos moradores e uma curiosa ponderação 

de valores em conflito no caso concreto. 

A fim de atingir os objetivos propostos neste estudo, se pretende abordar em uma 

primeira seção as normas, pactos internacionais dos quais o Brasil é signatário, assim como as 

normas nacionais que protegem o direito à moradia;e,na segundaseção,se analisará a violação 

dessas normas no caso Lanceiros Negros, em que houve flagrante afronta aos direitos 

humanos e à dignidade da pessoa humana. 

A pesquisa foi realizada utilizando o método dedutivo de abordagem, já que se 

submeteu a uma premissa maior tomada como verdadeira (a normativa internacional e 

nacional protetiva do direito à moradia) uma premissa menor, que, no estudo realizado, é o 

caso do despejo da ocupação Lanceiros Negros, em Porto Alegre. O método de procedimento 

foi o estudo de caso, recomendado para a produção de conhecimento novo, já que faz um tipo 

de pesquisa qualitativa, centrada em um caso concreto que está recortado espacial e 

temporalmente. A combinação dos dois métodos — método dedutivo de abordagem e método 
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de estudo de caso como método de procedimento— mostrou-se bastante fértil para a pesquisa 

em questão, realizada no âmbito da pós-graduação em Direito. 

2. Odireito à moradia adequada 

 

O direito à moradia possui reconhecimento internacional como um direito humano já 

há bastante tempo. Foi em 1948, através da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 

ele se inscreveu como direito universal, de modo que deve ser aplicado no mundo todo por se 

tratar de um direito central à vida das pessoas, constando no artigo 25.1 da referida 

declaração, com a seguinte redação: 

 

Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar 
a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, 
vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, 
invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência fora de seu controle(ONU, 1948, p. 1). 

 

O reconhecimento do direito à moradia na Declaração Universal de Direitos 

Humanos trouxe a afirmação do que seria o direito a um padrão de vida adequado incluindo 

vários outros aspectos, e não apenas o direito à moradia adequada (SAULE JR., 2004). 

A partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos, consolida-se o 

entendimento do conceito do que seria um padrão de vida adequado; surgindo, a partir dessa 

conquista, as formas de proteção internacionalde direitos humanos,e desse direito em especial, 

em diversos textos internacionais (SAULE JR., 2004). 

Segundo Pagani (2009), após a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 6 de 

julho de 1992, por meio do Decreto 592, o Brasilratificou o Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), o qualfora adotado pela XXI Sessão da 

AssembléiaGeral das Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1966, fazendo constar em seu 

artigo 11.1 a obrigação Estatal de proteção à moradia digna. 

O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP)4 incluiu a proteção de 

arbitrariedade acerca de interferência ilícita em domicílio em seu artigo 17, 1, tratando da 

proteção ao direito à moradia, assim como o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais (PIDESC)5(OSORIO apudFERNANDES, 2001). 

                                                             
4 Adotado em 16 de dezembro de 1966, entrada em vigor em 23 de maio de 1976. 
5 Adotado em 16 de dezembro de 1966, entrada em vigor em 3 de janeiro de 1976. 
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Para Pagani (2009), além do direito à moradia estar reconhecido nos Pactos 

Internacionais, também está reconhecido em Declarações e Convenções Internacionais, como 

na Convenção Internacional sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial6 

em seu artigo V, “e”, iii,7em que trata do direito à habitação sem discriminação racial. 

A Declaração de Vancouver, denominada de Agenda Habitat I, que resultou da 

primeira Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos,ocorrida em 11 de 

junho de 1976, em Vancouver, no Canadá,trouxe um consenso mundial acerca do direito à 

moradia adequada, em que foi abordado, inclusive, que a moradia adequada deve ser 

abrangida pelos serviços básicos de infraestrutura, por se tratar de um direito humano, o qual 

deve ser promovido através de políticas públicas realizadas pelo Estado (PAGANI, 2009). 

A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a 

Mulher8dispõe em seu art. 14, 2, “h”9como direito da mulher o acesso às condições de vida 

adequadas em suahabitação(OSORIO apud FERNANDES, 2001). 

A Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança 10 dispõe em seu artigo 

27,311sobre a proteção do direito à habitação destinado às crianças, também tratando do 

direito à moradia(OSORIO apud FERNANDES, 2001). 

Finalmente, a Convenção Americana de Direitos Humanos,queintegra os Estados-

partes da Organização dos Estados Americanos (OEA), dispõe,em seu art. 22,sobre o direito 

de circulação e residência, e, em seu art. 26,estabelece que os Estados-partes se comprometem 

                                                             
6 Adotado em 21 de dezembro de 1965, entrada em vigor em 4 de janeiro de 1969. 
7“Artigo V:De acordo com as obrigações fundamentais enunciadas no artigo 2 desta Convenção, os Estados 
Partes comprometem-se a proibir e a eliminar a discriminação racial sob todas as suas formas e a garantir o 
direito de cada um à igualdade perante a lei, sem distinção de raça, de cor ou de origem nacional ou étnica, 
nomeadamente no gozo dos seguintes direitos: [...] 
e) direitos econômicos, sociais e culturais, nomeadamente: [...] 
(iii) direito à habitação” (BRASIL, 1969, p. 1). 
8Adotado em 19 de dezembro de 1979, entrada em vigor em 3 de setembro de 1981. 
9“Artigo 14 - 1. Os Estados-partes levarão em consideração os problemas específicos enfrentados pela mulher 
rural e o importante papel que desempenha na subsistência econômica de sua família, incluído seu trabalho em 
setores não-monetários da economia, e tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a aplicação dos 
dispositivos desta Convenção à mulher das zonas rurais. 
2. Os Estados-partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher nas 
zonas rurais, a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres, que elas participem no 
desenvolvimento rural e dele se beneficiem, e em particular assegurar-lhes-ão o direito a: [...] 
h) gozar de condições de vida adequadas, particularmente nas esferas da habitação, dos serviços sanitários, da 
eletricidade e do abastecimento de água, do transporte e das comunicações” (BRASIL, 2002, p. 1). 
10Adotado em 20 de novembro de 1989, entrada em vigor em 2 de setembro de 1990. 
11 “Os Estados Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibilidades, adotarão medidas 
apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis pela criança a tornar efetivo esse direito e, caso 
necessário, proporcionarão assistência material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à 
nutrição, ao vestuário e à habitação” (BRASIL, 1990, p. 1). 
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a adotar medidas para que os direitos econômicos, sociais e culturais sejam protegidos e 

efetivados, incluindo-se, de forma implícita, o direito à habitação. 

Visando à efetivação dosreferidos direitos, em 17 de novembro de 1988, foi assinado 

o Protocolo Adicional à Convenção Americana de Direitos Humanos, também chamado 

“Protocolo de San Salvador”, em San Salvador, El Salvador, que entrou em vigência em 16 de 

novembro de 1999, o qual criou um rol de direitos que deveriam ser implementados pelos 

Estados-partes a partir de medidas necessárias para que se obtenha a plena efetividade dos 

direitos constantes no Protocolo (PAGANI, 2009). 

Depois da realização da Agenda Habitat I, passadas duas décadas, ocorreu, em 

Istambul, na Turquia, em 3 e 4 de julho de 1996, a segunda Conferência das Nações Unidas 

sobre Assentamentos Humanos, originando a Declaração de Istambul, a denominada Agenda 

Habitat II, a qual foi adotada por 171 países com 100 compromissos e 600 recomendações 

sobre assentamentos humanos (PAGANI, 2009). Essa Conferência foi central para firmar o 

compromisso dos países membros com a “progressiva” garantia do direito humano à moradia 

adequada em seus territórios. 

Recentemente, ocorreu, em outubro de 2016,em Quito, no Equador, a Agenda 

Habitat III, sobre desenvolvimento urbano, como parte do ciclo de conferências mundiais da 

Organização das Nações Unidas (ONU)(BRASIL, 2016).Essa conferência foi ainda mais 

importante, pois não apenas consolidou o reconhecimento dos diversos documentos de Direito 

Internacional anteriores como ainda mencionou, por primeira vez, o direito à cidade para 

todos como parte de uma visão comum dos países signatários a respeito do Desenvolvimento 

Urbano para os próximos vinte anos (AFONSIN et al., 2017). 

SegundoPagani (2009), há diversos textos internacionais que tratam do direito à 

moradia dos quais o Brasil é signatário. E, entre todos os textos internacionais, é o Pacto 

Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), do qual o Brasil é 

signatário, em virtude do seu artigo 11.1, que dispõe acerca do padrão de vida do ser humano, 

incluindo o direito à moradia como um direito humano a ser promovido e protegido pelos 

Estados-partes signatários. 

No âmbito de aplicação do direito à moradia, o Comentário Geral nº 4 tratou de dar 

ampla interpretação do PIDESC, pois estabelece o alcance do direito à moradia ao mencionar 

queo direito à moradia adequada não se resume em um teto ou em um abrigo, mas no direito 

de viver em algum lugar com segurança e com dignidade(OSORIO apudFERNANDES, 

2001). 
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Foi somente através do Comentário Geral das Nações Unidas nº 4/1991 que se 

passou a interpretar de forma mais abrangenteo direito à moradia, constante no Pacto 

Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), frisando que antes se 

considerava a moradia apenas como um local para habitar. 

O Comentário Geral nº 4fixou o conteúdo do direitoàmoradia adequada e traz 

elementos determinantes, estabelecendo em que consiste uma moradia adequada: 

 

a)segurança jurídica da posse, que se refere ao direito de todas as 
pessoas possuírem um grau de segurança a posse que garanta proteção 
jurídica contra despejos forçados e outras ameaças; 
b) disponibilidade de serviços, materiais, instalações e infra-estrutura 
essenciais para saúde, segurança, conforto e nutrição, bem como o 
acesso aos recursos naturais e coletivos, água potável, energia para 
cozinhar, aquecimento e iluminação, saneamento e instalações 
sanitárias, meios de armazenamento de alimentos, recolhimento de 
lixo, drenagem e serviços de emergência; 
c) acessibilidade aos custos financeiros associados à moradia de forma 
que a realização e satisfação de outras necessidades básicas não sejam 
ameaçadas ou comprometidas; 
d) habitualidade da moradia de forma a garantir a segurança física dos 
ocupantes, espaço adequado e proteção contra as intempéries e outras 
ameaças para a saúde, riscos estruturais e vetores de doenças; 
e) acesso à moradia adequada e à terra — um lugar seguro para viver 
em paz e dignidade — para grupos vulneráveis, tais como idosos, 
crianças, deficientes físicos, doentes terminais, indivíduos HIV 
positivos, pessoas com problemas médicos persistentes, doentes 
mentais, vítimas de desastres naturais, pessoas que vivem em áreas 
sujeitas a desastres e outros grupos; 
f) localização que permita acesso a opções de emprego, serviços de 
saúde, escolas, creches e outros serviços sociais, e que não permita a 
construção de moradias em locais poluídos que ameacem o direito à 
saúde dos hospitais; 
g) adequação cultural com relação à forma que a moradia é construída, 
os materiais de construção utilizados e as políticas de apoio que 
permitem a expressão da identidade cultural (OSORIO 
apudFERNANDES, 2001, p. 47). 

 

Assim, no monitoramento que faz do cumprimento dos pactos pelos países membros, 

o comitê dos direitos humanos econômicos, sociais, culturais e ambientais das Nações Unidas 

verificaa questão da moradia adequada, a partir da observação desses diversos requisitos, 

constantes doComentário Geral nº 4, pois, sem esses requisitos, não haverá uma moradia 

capaz de proporcionar um padrão de vida digno ao ser humano. 
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Dessa forma, e afim de resumir, o direito à moradia possui proteção legal no âmbito 

internacional, com destaque à Declaração Universal dos Direitos do Homem, ao Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, assim como nas Declarações de 

Vancouver (Agenda Habitat I), de Istambul (Agenda Habitat II) e de Quito (Agenda Habitat 

III). 

Já no âmbito nacional, o Brasilpossui legislaçõesque dispõem sobre a matéria, além 

de ser signatário de todos os diversos pactos e declarações internacionais que tratam do tema 

do direito à moradia adequada anteriormente analisados. 

Em matéria constitucional, o direito à moradia vem sendo tratado, desde a 

Constituição Federal de 1824, de forma implícita, pois foi somente com a emenda 

constitucional nº 26/2000 que o direito à moradia foi acrescentado aos direitos sociais, 

passando a constar no artigo 6º da Constituição Federal de 1988 com a seguinte redação legal: 

“são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, e assistência aos desamparados, na 

forma desta Constituição” (BRASIL, 1988, p. 1). 

Dessa forma, o direito à moradia passou a ser uma norma constitucional, de forma 

expressa, apenas a partir da referida emenda à Constituição Federal de 1988, apesar de já 

constar de forma implícita em alguns dispositivos. 

Assim, tratar do direito à moradia significa tratar de um direito social, com 

disposição expressa no art. 6º da Constituição Federal, o qual é de extrema importância para 

uma sobrevivência digna, possuindo como finalidade a efetivação do direito do cidadão de 

viver com dignidade, paz e segurança; observando-se a segurança jurídica da posse, a 

disponibilidade de serviços de infraestrutura e equipamentos urbanos, transporte, 

acessibilidade, condições de habitualidade e de custo acessível, conforme definições do 

Comentário Geral nº 4 (PAGANI, 2009) e Nova Agenda Urbana. 

A Constituição Federal também estabeleceu as obrigações dos entes Federativos, na 

aplicação de políticas públicas visando à efetivação do direito à moradia; dever este que 

decorre dos princípios fundamentais da cidadania e da dignidade da pessoa humana, com o 

objetivo de construção de uma sociedade justa e solidária, com a erradicação da pobreza e a 

promoção do bem social, nos termos do art. 3º da Constituição Federal 1988 (PAGANI,2009). 

É preciso mencionar ainda, no que diz respeito à ordem constitucional, que o artigo 

23 da Constituição, em seu inciso IX, estabelece que é competência comum da União, dos 

Estados, dos municípios e do Distrito Federal “promover programas de construção de 
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moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico”(BRASIL, 1988, 

p. 1). 

Como se pode visualizar, diversos dispositivos legais demonstram preocupação com 

o direito à moradia, relacionando ainda o referido direito com o padrão de vida para uma vida 

digna. A questão no Brasil, portanto, não diz respeito à legislação parca ou insuficiente, mas, 

sobretudo, a um problema de efetividade e gestão, já que,na realidade, se está longe de 

alcançar a garantia do direito à moradia adequada, como será visto no caso Lanceiros Negros. 

 

3. A vulnerabilização do direito à moradia no caso da ocupaçãolanceiros negros 

 

Após se tratar da ampla proteção legal que existe em prol do direito à moradia, 

passa-se a analisar a (in)aplicação desse direito ao caso Lanceiros Negros, que se refere à 

desocupação,por determinação judicial, do imóvel localizado na esquina das ruas General 

Câmara e Andrade Neves, na cidade de Porto Alegre, no estado do Rio Grande do Sul, onde 

viviam setenta famílias, que ocorreu em 14 de junho de 2017(MÜLLER, 2017). 

A ocupação Lanceiros Negros ocorreu em 14/11/2015. O Movimento de Luta nos 

Bairros, Vilas e Favelas (MLB) ocupou um prédio público, de propriedade do Governo do 

Estado, no centro de Porto Alegre. O nome da ocupação homenageava os negros assassinados 

no Massacre de Porongos, que se deu durante a Revolução Farroupilha e no qual foram 

mortas centenas de lanceiros negros que apoiavam o movimento republicano (GOMES, 

2017). 

Após um processo judicial no qual não se avançou na negociação de uma saída 

pacífica, a desocupação do imóvel público foi determinada pela magistrada Aline Santos 

Guaranha, da 7a. Vara da Fazenda Pública de Porto Alegre, a qual determinou que a ordem de 

reintegração fosse cumprida em feriados ou finais de semana e fora do horário de expediente, 

visando evitar o transtorno ao trânsito de veículos e funcionamento da cidade. Assim, a 

Brigada Militar cumpriu a ordem à noite e na véspera da data de Corpus Christi, ou seja, em 

data de feriado nacional cristão(WEISSHEIMER, 2017). 

Para perplexidade da população porto-alegrense, a ordem judicial, cumprida em noite 

fria do inverno gaúcho, transformou o local em um cenário de guerra. Pouco antes dos 

batalhões de choque da Brigada Militar entrarem em ação, começava na Assembléia 

Legislativa uma audiência pública da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos para tratar 

da ocupação e da possibilidade de construção de um acordo. Por determinação do deputado 
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Jeferson Fernandes, do Partido dos Trabalhadores, Presidente da Comissão de Direitos 

Humanos, a Audiência Pública se transferiupara a frente do imóvel objeto de desocupação, 

sendo que, antes mesmo de chegarem ao local os participantes da audiência, a Brigada Militar 

já havia iniciado a reintegração de forma violenta, não havendo negociação com essa Brigada 

Militar, que além de comparecercom amplo contingente do batalhão de choque, contava com 

sprays de pimenta, cassetetes, escudos e outras ferramentas, além de viatura de choque e 

helicóptero(WEISSHEIMER, 2017). 

Na lógica estabelecida no cumprimento da ordem judicial, a reintegração findou com 

sucesso, já que as pessoas foram retiradas de suas moradias na mesma noite. O governo do 

estado, autor da ação e responsável constitucional pelo desenvolvimento de políticas 

habitacionais, não indicousequer para onde deveriam ser levadas as famílias despejadas, tendo 

sido promovida uma diáspora dos ocupantes. Uma das ilegalidades cometidas pela Brigada 

Militar foi a prisão dodeputado Jeferson Fernandes, presidente da Comissão de Direitos 

Humanos em pleno exercício de suas funções parlamentares. Outras pessoas também foram 

presas e encaminhadas para o Palácio da Polícia(WEISSHEIMER, 2017). 

Nos dias seguintes ao despejo, baixada a poeira do horror e da barbárie perpetrada a 

poucos passos do Palácio Piratini, juristas começam a analisar o caso e a produzir a crítica do 

ocorrido em 14/06/2017 na cidade de Porto Alegre. Uma denúncia foi apresentada à Corte 

Interamericana de Direitos Humanos (LANCEIROS..., 2017).Ficava claro, à luz do feriado de 

Corpus Christi, no cenário real e de final trágico do caso dos Lanceiros Negros, que não 

houve por parte do Judiciário qualquer cuidado com toda a construção jurídica que existe em 

torno da matéria, demonstrando que o Judiciário não está suficientemente preparado para 

analisar e julgar litígios coletivos que versem sobreo direito humanoà moradia. 

Como se verificou, a preocupação prioritária do Judiciário, ao orientar a realização 

do despejo, foi no sentido de não prejudicar o trânsito e as atividades da cidade e, em sede de 

reintegração de posse coletiva, em momento algum foi analisada a questão do direito humano 

à moradia, havendo afronta ao art. 6º da Constituição. 

A obrigação estatal de proteção ao direito à moradia por parte do Estado também não 

foi observada, pois,em que pese que o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais 

e Culturais (PIDESC), do qual o Brasil é signatário, mencione em seu artigo 11.1 que o direito 

à moradia é um direito humano que deve ser promovido e protegido pelos Estados-partes, essa 

proteção estatal não foi evidenciada no caso dos Lanceiros Negros, uma vez que o Estado não 
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protegeu o direito à moradia pois os ocupantes foram despejados à noite e sem terem para 

onde ir. 

Outra questão importante consiste no fato de que o ente estatal, além de não 

promover o direitoex ante (com políticas habitacionais adequadas, por exemplo), tambémnão 

o promoveuex post, uma vez que despejou as setenta famílias de um prédio público que se 

encontrava abandonado, sem atender à função social da propriedade, violando comandos 

constitucionais sobre o exercício desse direito, descumprindo suas próprias obrigações e 

deixando esses seres humanos à mercê da própria sorte. 

Na ocupação, também havia crianças, as quais saíram às pressas no meio do tumulto, 

no colo de seus familiares, os quais levaram consigo apenas os poucos pertences que 

conseguiram carregar, de modo que houve violação à Convenção Internacional sobre os 

Direitos da Criança, em especial ao seu art. 27,3, que dispõe sobre a proteção do direito à 

habitação das crianças. 

As mulheres também tiveram seus direitos violados, pois tiveram que desocupar suas 

moradias em situação de total vulnerabilidade, muitas delas grávidas ou no puerpério,e sem 

ter a segurança de um outro local para morarem, havendo, assim, violação à Convenção sobre 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, que em seu art. 14,2 h 

estabelece que a mulher deve ter condições de vida adequadas em sua habitação. 

Erhardt (2015), ao dissertar acerca da obrigação estatal em relação ao direito 

fundamental à moradia, lembra a importância do “respeito” aos seres humanos, que é a atitude 

que o Estado deve ter com os ocupantes.No caso em testilha, houve violação à dignidade 

humana, pois o direito fundamental à moradia está relacionado com a dignidade humana, 

tanto que, para Erhardt (2015, p. 101), “o homem manifesta a necessidade de um abrigo, 

inicialmente para proteger-se das intempéries e dos predadores, posteriormente, como uma 

dimensão inafastável de sua vida com um mínimo de dignidade”. 

A proteção estatal também vem disciplinada no art. 3º da Constituição Federal 

Brasileira ao dispor como objetivos fundamentais da República a construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional; a erradicaçãoda 

pobreza e da marginalização;areduçãodas desigualdades sociais e regionais; e a promoção do 

bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação, de forma que o Estado também violou norma pátria de ordem constitucional ao 

proceder com a reintegração de posse do imóvel público sem garantir o direito à moradia às 

famílias que foram expulsas do local. 
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Inclusive, ao realizar o despejo durante a noite, houveviolação do art. 5º, inciso XI da 

Constituição, pois “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. Como se verifica, o referido artigo 

menciona ser proibido adentrar a casa e dá a esse direito a garantia da inviolabilidade, o que 

demonstra a gravidade da forma como houve o cumprimento da ordem judicial, uma vez que 

a violação do domicílio ocorreu para expulsar os moradores de sua própria habitação, à noite, 

e sem dar aos moradores qualquer destino. 

Também houve flagrante violação ao Comentário Geral nº 7, que consiste em 

assegurar às pessoas o direito de permanecerem em suas moradias, sendo que, em casos de 

remoção, o Estado deve observar os direitos fundamentais das pessoas, procedendo à sua 

realocação, indenizando essas pessoas pelos danos sofridos, o que não se evidenciou no caso 

em apreço, uma vez que não foi assegurado o direito de permanecerem em sua moradia e, ao 

serem removidas, também não foram realocadas em outra habitação, tendo apenas a certeza 

de que naquela noite dormiriam em condições precárias em um ginásio e que ao acordarem o 

futuro lhes seria incerto. 

Quando o Comentário Geral nº 7 fala em realocação, é importante ter-se presente que 

a realocação consiste na mudança do ocupante para outro imóvel, adequado à sua moradia, e 

não para umginásio, pois no caso dos Lanceiros Negros os ocupantes foram colocados no 

ginásio Vida Centro Humanístico, em um bairro distante de onde moravam e com um futuro 

incerto, sem expectativas de uma moradia adequada(MÜLLER, 2017). 

Ocorre que a sucessão de acontecimentos traumáticos que acompanhou os Lanceiros 

Negros não parou por aí. Após terem sido colocados em um ginásioesportivo e diante de um 

futuro incerto, assim como diante da necessidade de desocupação do ginásio nos dias 

seguintes, os Lanceiros, sem ter onde se abrigar e se proteger, após terem perdido suas 

moradias em face de atuação omissa e violadora do Estado e do Judiciário, foram recebidos 

em outras ocupações da cidade de Porto Alegre (BRAGATO; FERNANDES; ROSA, 2017). 

A saga dos ocupantes teria novo capítulo em 04 de julho de 2017, quando, 

juntamente com o Movimento de Luta nos Bairros Vilas e Favelas(MLB), os Lanceiros 

Negros realizaram uma nova ocupação, desta vez, no prédio onde ficava o antigo Hotel 

Açores, localizado na Rua dos Andradas, n. 885, igualmente no Centro Histórico da cidade de 

Porto Alegre, denominando-se agora “Lanceiros Negros Vivem” (BRAGATO; FERNANDES; 

ROSA, 2017). 
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Sucede que, a pedido do proprietário do imóvel, novamente foram alvo de decisãodo 

Poder Judiciário, que,em data de 17 de julho de 2017, determinou a reintegração de posse, em 

caráter liminar, para que houvesse a desocupação do antigo Hotel Açores. Compreende-se a 

perspectiva do proprietário privado, novo ator do conflito envolvendo as famílias do 

Lanceiros Negros, mas, ao pensar na perspectiva das famílias, verifica-se mais um sofrimento 

e a expectativa de novo despejo. Após tantas violações aos direitos humanos, já praticadas aos 

ocupantes anteriormente em face da ocupação de imóvel de propriedade do Estado, o Poder 

Judiciário seguiu proferindo decisões no marco do Direito Privado, sem considerar o histórico 

das famílias e a necessidade de um olhar em uma perspectiva de direitos humanos. No caso, 

foi determinada a desocupação do hotel, que estava desocupado há aproximadamente dois 

anos e abrigava, agora, 150 famílias sem teto, sem direito à moradia, remanescentes da 

ocupação Lanceiros Negros e, em sua maioria, oriundas de movimentos sociais(BRAGATO; 

FERNANDES; ROSA, 2017). 

Quando já se esperava pelo pior, diante das violações anteriormente praticadas aos 

Lanceiros Negros, um sopro de lucidez e juridicidade deu ao caso um desfecho bem mais 

positivo que aquele observado em junho de 2017. De fato, é possível afirmar que os traumas 

do despejo realizado à noite e abaixo de gás lacrimogênio deixaram uma profunda reflexão 

nos órgãos judiciais e um legado pedagógico para Porto Alegre. Em 23 de agosto de 2017, 

data em que o mandado de reintegração do Hotel Açores deveria ser cumprido, os ocupantes 

conseguiram, através de um processo participativo que envolveunão apenas os ocupantes, mas 

também o Ministério Público, a Defensoria Pública, o governo estadual e o governo 

municipal, realizar uma ampla concertaçãoe, após doze horas de negociação, realizar um 

acordo de desocupação de forma pacífica, mediante o recebimento de aluguel social 

(OCUPAÇÃO..., 2017). 

O acordo previa uma solução de curto, médio e longo prazo. No curto prazo, lhes foi 

designado um local para permanecerem imediatamente após o despejo. No médio prazo, as 

famílias receberiam um apoio do Estado sob a forma de aluguel social. Finalmente, a longo 

prazo, o acordo incluía a perspectiva de que as famílias fossem contempladas com uma casa 

através do programa Minha Casa, Minha Vida. 

Considerando os valores praticados pelo mercado de solo em Porto Alegre, essas 

famílias enfrentaram muita dificuldade para conseguirem um imóvel adequado, que cumprisse 

os requisitos do Comentário Geral nº 4, uma vez que o valor do aluguel social é ínfimo diante 

do valor dos aluguéis na cidade de Porto Alegre. 
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Dessa forma, pode-se dizer que, no que diz respeito à solução de médio prazo, a falta 

de moradia foi apenas remediada, pois a partir do recebimento do aluguel social novos 

problemas surgiram, diante da escassez de imóveis disponíveis no mercado imobiliário que 

atendessem às necessidades e possibilidades dessas pessoas. Da mesma forma, é necessário 

monitorar o cumprimento do acordo firmado entre os vários poderes e órgãos públicos, a fim 

de garantir o cumprimento dos compromissos de longo prazo. Sobretudo é importante 

evitar,futuramente, que novas reintegrações ocorram e nos mesmos moldes como ocorreu a 

reintegração de posse do imóvel onde viviam as pessoas do movimento Lanceiros Negros.Por 

óbvio, não havia necessidade de tantos constrangimentos e violações, pois o Estado sabia de 

seu dever, tanto que,após tantas arbitrariedades determinadas pelo Judiciário, chegou a um 

acordo com os ocupantes. Esse acordo foi a única boa notícia de todo o processo. 

Como se viu, em um primeiro momento, o Estado não promoveu o direito à moradia 

e ainda violou esse direito sem qualquer cuidado com as normas nacionais e internacionais 

que tratam da matéria, colocando em primeiro lugar o patrimônio público no caso dos 

Lanceiros Negros e após o privado, no caso dos Lanceiros Negros Vivem, mas nunca os 

direitos humanos e especialmente o direito à moradia, que possui relação com a dignidade da 

pessoa humana e demanda uma prestação estatal. E, como lembra Silva (2006, p. 382): 

“significa, em primeiro lugar, não ser privado arbitrariamente de uma habitação e de 

conseguir uma; e por outro lado, significa o direito de obter uma, o que exige medidas e 

prestações estatais adequadas à sua efetivação”. 

Gize-se que ocupantes não têm culpa de seu status de invasor, não se trata de querer 

ocupar, mas de estar em uma situação vulnerável, em estado de necessidade, precisando de 

uma habitação para poderexercer o direito fundamental ao mínimo existencial (SARLET, 

2015),a fim de se estruturarem e partirem em busca de melhores condições de vida. 

Muito se indaga sobre o que se esperar em nível de futuro se o Estado, que deveria 

promover a moradia, viola esse direito e prioriza o seu próprio direito de propriedade acima 

do direito humano; o que faz inclusive acompanhado do Judiciário, que deveria regular as 

relações e primar pela legislação, especialmente aos direitos humanos, ao invés de ferir a 

humanidade e a essência humana, pois essas pessoas jamais irão se recuperar 

psicologicamente daexperiência traumática que viveram. 

A situação dos Lanceiros Negros não foi um caso isolado, muitas pessoas já foram 

despejadas de suas moradias com total desrespeito e, infelizmente, isso é considerado normal 

na sociedade atual, às vezes por desconhecimento das normas e legislações, às vezes em prol 
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do capitalismo e de interesses privados, e outras muitas vezes pelo simples fato de que 

ocupantes são visto como pessoas que querem se apropriar de bens que não lhes pertencem. 

Nesse sentido, é muito importante ressaltar que o acordo firmado entre Poderes 

Públicos competentes, Ministério Público, Defensoria Pública e Lanceiros Negros é um marco 

na história da resolução de conflitos possessórios no Rio Grande do Sul. A legislação 

processual civil brasileira avançou para incentivar a tentativa de conciliação entre as partes, e 

é importante tomar medidas concretas para que isso aconteça nos casos concretos. 

O artigo 565, e seus parágrafos, notadamente o §4º do atual Código de Processo 

Civil, incentivam claramente a resolução dos conflitos possessórios em uma perspectiva de 

concertação, diálogo e chamamento à responsabilidade do Estado no atendimento do direito à 

moradia. Assim: 

 

Art. 565. 
No litígio coletivo pela posse de imóvel, quando o esbulho ou a 
turbação afirmado na petição inicial houver ocorrido há mais de ano e 
dia, o juiz, antes de apreciar o pedido de concessão da medida liminar, 
deverá designar audiência de mediação, a realizar-se em até 30 (trinta) 
dias, que observará o disposto nos §§ 2º e 4º. 
§ 1º Concedida a liminar, se essa não for executada no prazo de 1 
(um) ano, a contar da data de distribuição, caberá ao juiz designar 
audiência de mediação, nos termos dos §§ 2º a 4º deste artigo. 
§ 2º O Ministério Público será intimado para comparecer à audiência, 
e a Defensoria Pública será intimada sempre que houver parte 
beneficiária de gratuidade da justiça. 
§ 3º O juiz poderá comparecer à área objeto do litígio quando sua 
presença se fizer necessária à efetivação da tutela jurisdicional. 
§ 4º Os órgãos responsáveis pela política agrária e pela política urbana 
da União, de Estado ou do Distrito Federal e de Município onde se 
situe a área objeto do litígio poderão ser intimados para a audiência, a 
fim de se manifestarem sobre seu interesse no processo e sobre a 
existência de possibilidade de solução para o conflito possessório. 
§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo ao litígio sobre propriedade de 
imóvel. (BRASIL, 2015, p. 1) 

 

No caso da ocupação Lanceiros Negros, foi necessário gerar um profundo trauma às 

famílias, aos órgãos envolvidos e à população gaúcha, para que finalmente um artigo de tal 

importância fosse aplicado. Segundo Mello (2017, p. 2072), 

 

O Código de Processo Civil de 2015 instituiu um dever judicial de 
tentar a conciliação em ações possessórias coletivas e, assim, criou 
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uma posição jurídica subjetiva que agora pertence ao conteúdo 
normativo do direito fundamental à moradia. Por consequência, a 
tentativa de conciliação judicial nas ações possessórias coletivas 
passou a ser um direito dos ocupantes de áreas urbanas. 

 

Espera-se que o legado pedagógico-jurídico do caso da ocupação Lanceiros Negros 

venha no sentido de fazer com que os avanços obtidos no âmbito da legislação processual 

civil fortaleçam a garantia do direito à moradia no país. 

 

 

4. Conclusão 

 

O despejo da ocupação Lanceiros Negros demonstrou que, apesar de se contar com 

vasta legislação em prol do direito humano à moradia adequada, bem como com avanços 

recentes na legislação processual brasileira, esse direito não será efetivado se não houver 

comprometimento estatal de proteção e de promoção ao direito à moradia; assim como um 

real preparo do Judiciário sobre o tema e, acima de tudo, o respeito para com o ser humano. 

A sociedade brasileira construiu, ao longo de sua história, marcada pela ferida da 

escravidão da população negra perpetrada ao longo de quatro séculos,uma visão equivocada, 

que consiste em ver o outro, especialmente se de baixa renda, como o outro ou apenas como 

mais um,objetificado, desprovido de dignidade e de direitos humanos. 

O direito à moradia é fundamental à dignidade da pessoa humana, compõe o mínimo 

existencial edeve ser respeitado e preservado, inclusive quando estiver em conflito com 

normas urbanísticasou normas ambientais,merecendo um olhar de tutela por parte do Estado 

Brasileiro, aqui abarcado o Poder Judiciário. 

A ocupação inicial realizada pelo movimento dos Lanceiros Negros, que 

posteriormente foi sucedida pela união de movimentos sociais que, em conjunto com os 

Lanceiros Negros, se autodenominaram Lanceiros Negros Vivem, marcou a sociedade gaúcha 

como um movimento de luta e de união, demonstrando e denunciando através de sua história 

que os direitos humanos existem e devem ser respeitados para todos e todas, seres humanos e 

dignos(as) de respeito. 

A análise aqui empreendida demonstra que os Lanceiros Negros cumpriram com um 

papel histórico e inequivocamente pedagógico. De sua resistência, arrancaram uma mudança 

na postura dos poderes públicos em relação àquela população ocupante. De um trágico 
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despejo, com contornos de barbárie, evoluiu-se para a construção de um acordo em tudo 

amparado pela mais moderna técnica de composição de conflitos prevista pelo Código de 

Processo Civil Brasileiro. 

O caso dos Lanceiros Negros entra para o catálogo de casos paradigmáticos, aqueles 

que deixam um legado jurídico, político e social, promovendo mudanças profundas na 

percepção cultural de um tema. Confia-se que, depois de sua história de resistência, novos 

casos de ocupações para fins de moradia serão vistos com outro olhar, modernizando a gestão 

dos conflitos possessórios no estado do Rio Grande do Sul. Através de sua trajetória, é 

possível refletir sobre a necessidade de se avançar como sociedade, em busca de um outro 

mundo possível, capaz de garantir a dignidade da pessoa humana e o direito à moradia para 

todos e todas. 
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